
● rfífíIDELA 00 VALÍ:

3£FLS

l¥l
Qualidade e respeito ao cliente. l1,

RUB.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

PREGÃO PRESENCIAL (SRP)

N“ 020/2021

Ilmo. Sr. Pregoeiro

A MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 05.343.029/0001-90, sediada na

Rua Dois, S/N, Quadra 8, Lote 8, Civit I, Serra/ES, CEP; 29.168-030, por seu

apresentar PEDIDO DE ESCLARECIMENTO C/Crepresentante legal, vem

IMPUGNAÇÃO, face ao Edital epigrafado.

1. Consideração inicial

A - Critério de Julgamento: ITEM ou LOTE?

Em que pese a primeira página do edital conste que o critério de julgamento

desse pregão seja MENOR PREÇO POR ITEM, os produtos estão agrupados em

LOTES.

Assim, requer seja esclarecido se esse pregão é MENOR PREÇO POR

ITEM - como informa a página 1 do edital, ou se será por LOTE, conforme organização

da tabela dos produtos.

Na remota hipótese desse pregão ser por critério de LOTE, requer o

recebimento deste documento como IMPUGNAÇÃO, nos termos dos argumentos

abaixo.

Marcas citadas como Referência ou Direcionamento?

Percebe-se que no descritivo dos itens 237, 240, 241 há citação de nome de

B

alguns produtos.

MEDLEVENSOHN COMéRClO E REP. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

Rua Dois, S/N, Quadra 008 Lote 008 Bairro/Distrito: CIVIT I - CEP: 29.1G8-030 - SERRA - ES

Telefone: (021) 3557 -1500

ju!'idi£o@iTsediiivensohn,com.br

Páeina 1 de 10



cpi-mzioeuoovAüE

^6XFLS..

Levensonn
Qiial/dade e respeito ao cliente.

Considerando que a lei de licitação veda expressamente o direcionamento de

itens de processos licitatórios para marca específica, pergunta-se: As marcas citadas

nesses itens são marcas de referência ou houve, de fato, o direcionamento dos itens?

Na remota hipótese das marcas terem sido escolhidas (não serem mera

referência), requer o recebimento deste documento como IMPUGNAÇÃO, nos

termos dos argumentos abaixo.

2. IMPUGNAÇÃO Faceao Critério de julgamento das propostas - LOTE

2.1. Critério de julgamento das propostas por LOTE

Com 0 devido respeito, a organização dos itens em LOTE materializa-se como

exigência de caráter restritivo e atenta contra a economicidade.

Na licitação por itens, o objeto é dividido em partes específicas, cada qual

representando um bem de forma autônoma, razão pela qual aumenta a competitividade

do certame, pois possibilita a participação de vários fornecedores.

Por sua vez, na licitação por lotes há o agrupamento de diversos itens que

formarão o lote. Destaca-se que para a definição do lote, a Administração deve agir com

cautela, razoabilidade e proporcionalidade para definir os itens que o integrarão, pois os

itens agrupados devem guardar compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as

regras de mercado para a comercialização dos produtos, de modo a manter a

competitividade necessária à disputa.

Por oportuno, cabe ressaltar a distinção de licitações por itens e de licitação

por lotes, conforme entendimento da Corte de Contas:

“Na licitação por item, há a concentração de diferentes objetos num único

procedimento licitatório, que podem apresentar, cada qual, certame distinto.

De certo modo, está-se-á realizando "diversas licitações” em um só processo,

em que cada item, com características próprias, é julgado como se fosse uma

licitação em separado, de forma independente (...). Deve o objeto da licitação

ser dividido em itens (etapas ou parcelas) de modo a ampliar a disputa

entre os licitantes. Deve ficar comprovada a viabilidade técnica e econômica

do feito, ter por objetivo o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no

mercado e a preservação da economia de escala. (...).
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Licitação em lotes ou grupos, como se itens fossem, deve ser vista com cautela

pelo agente público, porque pode afastar licitantes que não possam habilitar-

se a fornecer a totalidade dos itens especificados nos lotes ou grupos, com

prejuízo para a Administração.”

Portanto, tem-se que a regra é a realização de licitação por itens, exigindo-se

justificativa adequada para a realização de certame por lotes, bem como a demonstração

da vantagem dessa, posto que neste último a competitividade acaba, de certa forma,

sendo diminuída, já que impõe-se a um único licitante a cotação de preço global para

todos os itens que compõem o lote.

O parcelamento refere-se ao objeto a ser licitado  e represente a sua divisão

no maior número de parcelas possíveis que forem viáveis técnica e economicamente,

com vistas à ampliação da competitividade. Trata-se de obrigação disposta no art. 23,

§1°, da Lei n° 8.666/1993.

Ainda sobre o assunto, vale ressaltar o enunciado da Súmula 247 TCU que

trata do parcelamento do objeto nos certames licitatórios:

“É obrigatória a admissão da adjudicação por item  e não pode preço global,

nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e

alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o

conjunto ou completo ou perda de economia da escala, tendo em vista o

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação  a itens ou unidades

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa

divisibilidade." (Grifamos).

Reafirmando a sua já consolidada jurisprudência,  o TCU indicou ser o

parcelamento a regra, excepcionada apenas quando, justificadamente, prejudicial ao

interesse público, através do Acórdão 3.009/2015  - Plenário.

Tudo isso com vista ao Princípio da Competição ou ampliação da disputa,

norteador da elaboração do ato convocatório, que relaciona-se à competitividade, às

cláusulas assecuratórias da igualdade de condições a todos os concorrentes. Viés deste

princípio na área econômica é o princípio da livre concorrência (inciso IV do art. 170 da

Constituição Federal).
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Assim, como a lei reprime o abuso do poder econômico que vise à

denominação dos mercados e a eliminação da concorrência, a lei e os demais atos

normativos não podem limitar a competitividade na licitação.

O inciso do §1°, do art. 3°, da Lei n° 8.666/1993 ressalta ser vedado aos

agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar nos atos de convocação,

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes

ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto

do contrato.

O inciso II do mesmo dispositivo possui resquício dessa vedação ante a

proibição de se estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal,

trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras.

Qualquer cláusula que favoreça, limite, exclua, prejudique ou de qualquer

modo fira a impessoalidade exigida do gestor público poderá recair sobre a questão da

restrição de competição. Por isso o Tribunal de Contas, não se admite a discriminação

arbitrária na seleção do contratante, sendo insuprível o tratamento uniforme para

situações uniformes, tendo em vista que a licitação destina-se a garantir não só a

seleção da proposta mais vantajosa como também a observância do princípio

constitucional da isonomia.

Dessa forma, qualquer exigência qualitativa ou quantitativa que, de

algum modo, sob qualquer ângulo, restrinja a competitividade deve ser rechaçada.

Inclusive, a mera omissão de informações essenciais poderá ensejar a nulidade

do certame, como já deliberou o TCU (Acórdão 1556/2007 - Plenário).

Em última instância, a inobservância dos princípios licitatórios restringirá,

ainda que de forma reflexa, o princípio da competição.

De forma, objetiva, o edital de licitação deve estabelecer o essencial,

necessário ou suficiente para a habilitação e execução contratual. Caso contrário,

genericamente ou de forma isolada, as cláusulas deverão ser rechaçadas por

impugnações.

Em consulta encaminhada ao TCU sobre a aquisição isolada de itens licitados

por sistema de registro de preços no qual o critério de julgamento tenha sido o menor
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preço global por grupo/lote, o relator, ao iniciar a análise, observou que a jurisprudência

pacífica do TCU é no sentido de que:

“no âmbito do sistema de registro de preços, a modelagem de aquisição por

preço global de grupo de itens é medida excepcional que precisa ser

devidamente justificada, além de ser, em regra, incompatível com a aquisição

Relacionando diversos julgados quefutura de itens isoladamente,

consolidaram tal entendimento.

Destacou também que os arts. 15, inc. IV, e 23 §1°, da Lei n° 8.666/1993 e a

Súmula n° 247 do TCU afirmam o princípio do parcelamento (ou dualidade) do objeto

como regra, e que a Administração, muitas vezes, generaliza as situações excepcionais

que afastam o dever de parcelamento sob o argumento de que a licitação em poucos

grupos simplificaria a atividade de gerenciamento administrativo.

O relator prosseguiu apresentando os riscos da utilização indiscriminada da

adjudicação por preço global de grupo de itens, tais como a restrição ao universo de

participantes, a ameaça ao princípio da competitividade, o aumento nos riscos de

contratação antieconômica e a concorrência de jogo de planilha.

Propôs, então, as seguintes respostas ao consulente, as quais foram

acatadas pelos demais ministros:

“9.2.2.a jurisprudência pacífica do TCU [...] é no sentido de que, no âmbito

do sistema de registro de preços, a modelagem de aquisição por preço

global de grupo de itens é medida excepcional que precisa ser devidamente

justificada, além de ser, em regra, incompatível com a aquisição futura de itens

isoladamente (TCU, Acórdão n° 1.347/2018- Plenário).

Como se vê, a adjudicação por itens, nos termos do art. 23, §1°, da Lei

8.666/1993 e da Súmula /TCU 247, quando o objeto  é divisível e não há prejuízo para o

conjunto a ser licitado, é obrigatória.

Não obstante todos os aspectos legais acima demonstrados, cumpre ressaltar

ainda que, na prática, a definição do objeto em lotes, dificilmente será possível alcançar

o menor preço para cada item, afinal, somente aqueles que possuam todos os itens

constantes do lote estarão aptos a participar da disputa.
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Sabe-se que nem todas as empresas licitantes possuem condições e aptidão

para cotar todos os itens de um mesmo lote, afinal, ainda que os produtos possuam

o mesmo gênero, podem ser produzidos e comercializados de forma diversa e ter

fabricantes específicos para cada produto, sendo oportuna a divisão em itens distintos,

ampliando a competitividade e obtendo o menor preço possível.

Daí porque o tipo Menor Preço Por ITEM permite o MAIOR NÚMERO DE

PARTICIPANTES na licitação, ampliando a disputa entre os interessados sem, com

isso, comprometer o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da

contratação.

2.2. Direcionamento DE MARCA, ilegalidade

A lei de licitações veda expressamente a escolha da marca do produto licitado

em DOIS dispositivos legais: os artigos 7°, ̂ 5° e 15°. ̂ 7°. a saber:

“Art. 7°. As licitações para a execução de obras  e para a prestação de serviços

obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência:

§ 5°. É vedada a realização de licitação cujo objeto Inclua bens e serviços

sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas,

salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o

fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de

administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório."

(Grifamos)

"Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:

§7°: Nas compras deverão ser observadas, ainda:

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de

marca:” (Grifo nosso)

Como se vê, o direcionamento para um produto específico, afronta a lei de

licitações, a lei de pregões, além de diversas jurisprudências já pacificadas, inclusive no

Tribunal de Contas da União. Vejamos:
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O Tribunal de Contas da União lá decidiu de forma pacífica:

"REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. RESTRIÇÃO Ã COMPETITIVIDADE.

PROCEDÊNCIA PARCIAL. ANULAÇÃO. A inadequação das exigências

editalícias, que atentam contra o princípio da isonomia, da legalidade, da

competitividade e da razoabilidade, insculpidos no art. 37, inciso XXI, da

Constituição Federal de 1988, e no art. 3°, caput  e § 1°, inciso I, da Lei de

Licitações e Contratos, conduz à anulação do processo licitatório”. (ACÓRDÃO

1097/07 ATA 23/2007 - PLENÁRIO. Julgado em 06/06/2007)

“Vedação imposta por esse dispositivo é um dos mecanismos utilizados pelo

legislador no sentido de conferir efetividade aos princípios informativos da

licitação, entre esses o da livre concorrência, o do julgamento objetivo e o da

igualdade entre os licitantes". (Acórdão 1553/2008 - Plenário.).

"2. (...) O objeto pode ser formado por único ou diversos itens, com a respectiva

especificação técnica, constituindo em descrição de suas características,

propriedades, medidas, quantidades e todos os demais elementos necessários

à sua exata identificação e avaliação pela Administração, ressalvada a

inviabilidade de especificações aue possam caracterizar restrição à

participação de interessados ou direcionamento a determinados produtos,

marcas ou fornecedores. (...)" (TC de Santa Catarina. Processo CON-

04/03646740. Parecer COG-268/04).” (g. n.)

Para o Superior Tribunal de Justiça:

"A busca da melhor proposta recomenda a admissão do maior número de

licitantes. Quanto mais propostas houver, maior será a chance de um bom

negócio. Por isto, os preceitos do edital não devem funcionar como negaças,

para abater concorrentes.” (STJ, MS n° 5.623, DJ de 18/02/1998).

Para o ilustre Administratívista Marcai Justem Filho:

“Será inválida a cláusula discriminatória quando não tiver pertinência ou

relevância. Mais, ainda, também será inválida quando deixar de consagrar a

menor restrição possível. Se as características do obieto licitado exigirem a

adoção de tratamento discriminatório, isso não significa a autonomia da

Administração para consagrar discriminação excessiva, somente será

admitida a mínima discriminação necessária para assegurar a obtenção
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da contratação mais vantajosa." {Comentários à Lei de Licitações e

Contratos Administrativos. 13® ed., p.84. g. n.)

Como se sabe, a única forma de uma menção à marca ser considerada legal,

permitida por lei, são os casos em que a marca é citada como REFERÊNCIA, ou seja,

quando a Administração menciona a marca apenas com intuito de facilitar o

entendimento do descritivo do produto, sendo aceitas as marcas similares.

Portanto, não restam dúvidas de que a definição de marca nos editais é

terminantemente proibida, não apenas por afronta os mais comezinhos princípios que

regem os certames, mas por afrontar diretamente diversos dispositivos legais, doutrina

e jurisprudência, como os acima transcritos.

3. Principal Objetivo dos Processos Licitatórios

Certamente essa r. municipalidade sabe que o principal objetivo dos

processos licitatórios é a busca da proposta mais vantajosa para a Administração e os

cofres Públicos.

Por isso, a Administração está vedada a realizar qualquer exigência editalícia

que restrinja a competitividade, especialmente nos casos em que a Administração

escolha um produto em detrimento de outro. Principalmente se tal escolha onera os

gastos da Administração, nos termos do art. 3°, §1° da Lei de Licitações (8.666/1993).

Também o art. 3° da Lei de Pregões também determina que são vedadas

especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a

competição.

É por isso que, o mestre Marçal Justen Filho ensina que, nos processos

licitatórios a maior vantagem ocorre quando a Administração decide realizar a prestação

menos onerosa aos cofres Públicos, o que somente ocorrerá mediante a promoção da

competitividade entre as licitantes.

Portanto, considerando que as exigências impugnadas não agregam

qualidade ao produto, sendo, pois, mero diferencial comercial, serve a presente para

requerer a reforma do edital a fim de ampliar o rol de licitantes.

4. Pedido de Esclarecimento
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Por fim, requer sejam esclarecidas as dúvidas a seguir:

A - Itens 82 e 239 - Lote 1: definem a forma de apresentação dos produtos, seja pelo

volume do óleo (500ml), seja pela quantidade por caixa das tiras (caixa com 100

unidades).

Ocorre que essa exigência reduzirá o rol de licitantes sem com isso trazer

qualquer vantagem ou benefício para a Administração ao para o usuário.

Afinal, a apresentação do produto (volume do frasco ou a quantidade por caixa)

é mero diferencial comercial, não gerando qualquer impacto na utilização do produto ou

no resultado desejado.

Portanto, não parece justo que determinada fabricante seja impedida de

participar do certame simplesmente por que possui  o produto apresentado de forma

distinta daquela estabelecida no edital, apesar de possuir produto de alta qualidade,

devidamente registrado na ANVISA.

Seria restrição à competitividade.

Assim, pergunta-se:

Para fins de isonomia na competitividade, as licitantes poderão apresentar proposta

conforme a quantidade por caixa estabelecida no edital, porém, quando da entrega,

entregar os produtos em caixa com quantidade diversa, desde que respeitada e

entregue a quantidade solicitado no empenho e no edital?

B - Item 259: A lanceta descrita nesse item é do tipo SIMPLES ou RETRÁTIL?

C - Item 328 - Lote 2: Qual o tipo do teste descrito nesse item: IgG/lgM ou NS1?

5. Pedido

Diante de todo o exposto, requer:

1. Seja esclarecido se o critério de julgamento é por ITEM ou por LOTE;

2. Caso seja por LOTE, requer o recebimento deste documento como

IMPUGNAÇÃO a fim de que seja alterado para MENOR PREÇO POR ITEM;
MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REP. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
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3. Seja esclarecido se as marcas citadas nos itens acima são marcas de referência;

Caso as marcas não sejam referência, configura-se  o direcionamento. Assim,

requer o recebimento deste documento como IMPUGNAÇÃO a fim de que sejam

retiradas as marcas, haja vista o prejuízo à competitividade do certame e à afronta

direta à lei de licitações;

Sejam esclarecidas as dúvidas suscitadas no tópico 4 acima.

4.

5,

Em anexo, seguem algumas decisões publicadas por outros órgãos que - ao

se depararem com os argumentos ora apresentados - se dignaram de alterar o edital

em prol da isonomia, da competitividade e da obtenção da proposta mais vantajosa para

os cofres Públicos.

Termos em que, pede e espera deferimento.

Serra/ES, 10 de setembro de 2021.

Assinado de forma digital por ANNELIZA ARGON VIEIRA DOS

ANNELIZA ARGON VIEIRA DOS SANTOS santos
Dados: 2021.09.10 14:27:10 -03’00'

MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES

DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REP. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

Rua Dois, S/N, Quadra 008 Lote 008 Bairro/Distrito; CIVITI - CEP: 29.168-030 - SERRA - ES
Telefor>e; (021) 3557 -1500

juridico(® medlevensohn.com.br
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ESTADO ÒO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO n". 2007001/2021

Pregão Presencial n“. 020/2021

OBJETO: seleção de proposta visando o REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura aquisição de

material hospitalar e ambulatorial, material laboratorial c equipamentos, de forma parcelada, para atender as

necessidades do Fundo Municipal de Saúde, do município de Trizidela do Vale (MA).

ASSUNTO: Recurso Administrativo - Impugnação ao Edital

IMPUGNANTE: MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNP.1 sob o n" 05.343.029/0001-90.

DECISÃO

I. RELATÓRIO

MEDLEVENSOHN COMÉRCIO ETrata-se de recurso, interposto por

REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, devidamente qualificada, através dc

seu representante legal, contra o Edital do Pregão Presencial n”. 020/2021, a fim dc selecionar proposta

visando o REGISTRO DE PREÇOS para eventual c futura aquisição dc material hospitalar c ambulatorial,

material laboratorial c equipamentos, de forma parcelada, para atender as necessidades do Fundo Municipal

dc Saúde, do município dc Trizidela do Vale (MA).

A empresa apresentou impugnação ao Edital, expondo seus motivos para que seja

esclarecido se o critério dc julgamento da licitação é por item ou lote, bem como esclarecer se as marcas

descritas nos itens 237, 240 c 241 estão direcionando o certame ou são apenas referencias. Além dc outros

esclarecimentos questionados no recurso.

É 0 que bastar relatar.

II - PRELIMINAR - TEMPESTIVIDADE

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidelndovale.ma.gov.hr
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ESTADO ÍH) MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N^’ 01.558.070/0001-22

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

O recurso adminislralivo foi interposto no prazo, na forma legal, tal como previsto na Lei

n”. 8.666/93, pelo que deve ser conhecido.

III - ANÁLISE E FUNDAMENTO

Em sua irresignação, a licitante requer a elaboração de novo Edital, a fim de sanar os

vícios que entende estarem presentes no processo licitatório.

Feito tal esclarecimento, no mérito, c de se confirmar as disposições do Edital. Com efeito,

cabe ressaltar que entre as prerrogativas da Administração Pública, há a possibilidade de revogar os atos que

não sejam mais convenientes c oportunos para o atendimento do interesse público, bem como de anulá-los cm

caso de ilegalidade. Nesse sentido, o previsto na Súmula 473 do STF:

A administração pode anular seus próprio.s ato.s, quando eivados de vícios que os tornam

ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos,  e ressalvada, cm todos os casos, a

apreciação judicial.

Diante disso, c fundamental transcrever as normas legais de regência estampadas

ordenamento jurídico vigente, ou seja, aquelas que disciplinam e regulam a contratação dos

serviços pretendidos pela administração pública e  o pregão. Neste viés, prima facic, constata-se a

determinação do art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988:

Art. 37. A administração pública direta c indireta de qualquer dos Podcrc.s da União, dos
Estados, do Distrito Federal c dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade c ctlcicncia c, também, ao seguinte:

no

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras c

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica c econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações

Diante disso, conforme leitura da impugnação, afcrc-sc exigência complclamcntc

desarra/.oada.

Analisando o Edital, vcrifica-sc cxprcssamcntc nos itens 1.3, 8.1.1 c 9.1.1 que o critério de

julgamento adotado será o menor preço UNITÁRIO por item. Os itens foram divididos em lotes por mera

estrutura organizacional c melhor compreensão dos licitantes c municipes.

Quanto as dúvidas suscitadas sobre os itens 82, 239, 259 c 328, a descrição é clara quanto

aos objetos a serem adquiridos. Além disso, não há qualquer restrição a competitividade, uma vez que esta

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trixideladovale.rna.gov.br



CPL ● raiZIDÉU ÜÜ VALt
PROC,
FiS,
rmb„« -;v':

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CWy A" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Administração procura sempre preservar a competitividade e preços vantajosos, respeitando todos os

princípios basilares da licitação c dos atos administrativos, impossibilitando o administrador de fazer

prevalecer sua vontade pessoal, c impõem ao mesmo  o dever de pautar sua conduta segundo as prescrições

legais c editalícias.

Conforme c possível comprovar, no art. 3" da Lei n” 8.666/93:

Ari. 3" A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração c a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável c será processada c julgada cm estrita conformidade

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculaçao ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo c dos que lhes são corrclatos.

Sobre os itens 237, 240, 241, cm que a impugnante alega que há citação de nome de alguns

produtos, justifica-se que a menção à marca de referencia c permitida c deriva do dever que a Administração

possui de caracterizar o objeto licitado de forma adequada, sucinta c clara, de acordo com os arts. 14, 38,

caput, c 40, inciso I, da Lei n” 8.666/93.

Posto isso, sabe-se que c dever do Administrador Público garantir contratação vantajosa a

fim de que seja preservado o interesse da coletividade c não c de forma alguma objetivo desta Administração

Municipal alijar licitantes, pelo contrário, todos os procedimentos visam garantir os princípios basilares da

licitação pública, tais como a isonomia, competitividade, legalidade c eficiência.

IV-DECISÃO

Por todo 0 exposto, dccide-sc CONHECER da impugnação apresentada pela empresa

MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA,

para no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se inalteradas as condições exigidas no

instrumento convocatório.

Encaminhcm-sc os autos, com as informações pertinentes à autoridade superior, para que

sofra o duplo grau de julgamento, com o seu voto, ou querendo, formular opinião própria.

Trizidcla do VaLeÍMA, 13 de setembrp de 2021.

7Z7
Felipe Pinhcinj^oguiri

Prcsjd^me CPL
Po/íáía 47/2021

ira

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidcla do Vale-Maranhão
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

PROCESSO ADMINISTRATIVO n". 2007001/2021

Pregão Presencial n”. 020/2021

OBJETO: seleção de proposta visando o REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura

aquisição de material hospitalar e ambulatorial, material laboratorial e equipamentos, de

forma parcelada, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde, do município de

Trizidela do Vale (MA).

JULGAMENTO DE RECURSO

Ante os fundamentos trazidos pela Comissão Permanente de Licitação do

Município de Trizidela do Vale/MA, ACOLHO intcgralmente os fundamentos e as

conclusões expostas pelo Presidente, como razões de decidir, proferindo-se a decisão para

NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Administrativo apresentado por MEDLEVENSOHN

COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA,

inscrita no CNPJ sob o n” 05.343.029/0001-90.

Prossiga-se o certame.

Informe-se na forma da Lei, principalmcnte através de meios eletrônicos,

diante da realidade cm que estamos vivcnciando.

Trizidela do Vale - MA, 13 de setembro de 2021.

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros

Scc. Mun. de Saúde

CPFn° 036.082.723-30

Portaria n" 08/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n2 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão

CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.Rov.br


